
 

 

O LIVRO DIDÁTICO E O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Rosivania de Jesus Costa 

RESUMO: Os livros didáticos utilizados na disciplina História no ensino fundamental e a 

forma como os conteúdos relacionados à história africana são abordados, assumem um papel 

significativo na formação do estudante, uma vez que podem desmistificar o ideário de uma 

África mítica, submersa numa selvageria em que o estado de natureza predomina. Partindo 

do pressuposto de que a Lei 10.639/03 tornou obrigatório o ensino de história da África e dos 

africanos nos currículos escolares, sem direcionar quais conteúdos a serem abordados ou 

estabelecer diretrizes para que uma história africana diferente daquela (re)produzida pela 

visão da história tradicional e eurocêntrica chegue aos indivíduos da educação básica, faz-se 

de suma importância a discussão acerca da realidade atual do ensino da história africana nesse 

nível de ensino. Não obstante, identificar as transformações ocorridas no ensino da história 

da África bem como as permanências no trato da temática que podem legitimar a visão 

eurocêntrica tão presentes, ainda hoje, nas salas de aula da Educação básica da disciplina 

História é de fundamental importância na tentativa de elucidar quais os discursos presentes 

no processo de ensino aprendizagem do ensino de história da África. O conhecimento das 

culturas e história africana e afro-brasileira e suas contribuições e reconhecimento no 

processo de participação na constituição da população brasileira é elemento fundamental no 

combate e superação de um racismo enraizado, vivenciado numa nação que se constituiu 

enquanto povo sob o mito da democracia racial. Desse modo, resta-nos pensar de qual forma 

a África e suas populações vem sendo representadas na tentativa de cumprimento da Lei 

10.639/03. Como a África é apresentada nesses conteúdos e, se a Antiguidade africana 

aparece, ainda, resumida a um Egito meramente faraônico. O presente texto apresenta os 

resultados de uma pesquisa de mestrado cujo objetivo é analisar, tomando como base os 

estudos culturais e alguns conceitos foucaultianos, os discursos e representações sobre a 

história da África presentes nos livros didáticos empregados em escolas públicas localizadas 

em Vitória da Conquista, Bahia. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de História da África. Livro didático. Discursos. 

Representações. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

1. Introdução 

O presente artigo tem por objetivo analisar os discursos e as representações presentes 

nos livros didáticos utilizados na disciplina História, referentes ao ensino de História da África. 

Segundo os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) da disciplina, o ensino de História tem 

por um de seus objetivos contribuir para a formação de sujeitos capazes de questionar a sua 

realidade, conhecendo os problemas e possíveis soluções do meio social em que vive, 

transformando a sociedade no qual estão inseridos. O ensino de História, aliado a comunidade 

escolar e demais ferramentas metodológicas utilizadas no processo de ensino aprendizagem 

teria por fim contribuir para a formação crítica do sujeito, agente transformador de sua 

realidade. 

No tocante ao ensino de história da África, os livros didáticos (L.D) utilizados no ensino 

fundamental e a forma como os conteúdos relacionados à história africana são abordados, 

assumem um papel significativo na formação do estudante, uma vez que podem desmistificar 

o ideário de uma África mítica, submersa numa selvageria onde o estado de natureza predomina. 

Da mesma forma, podem corroborar com imagens e leituras que apresentem a população negra, 

bem como o continente africano, de forma pejorativa. 

O conhecimento das culturas e histórias africanas e afro-brasileira e suas contribuições 

e reconhecimento no processo de participação na constituição da população brasileira é 

elemento fundamental no combate e superação de um racismo enraizado, vivenciado numa 

nação que se constituiu enquanto povo, sob o mito da democracia racial. Desse modo, resta-nos 

pensar de qual forma a África e suas populações vem sendo representadas na tentativa de 

cumprimento da Lei 10.639/03i, ou se a Antiguidade africana aparece, ainda, resumida a um 

Egito meramente faraônico.  

Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa de mestrado cujo objetivo é analisar, 

tendo como aporte teórico os Estudos Culturais (E.C) e os postulados de Stuart Hall, além de 

alguns conceitos foucaultianos, os discursos e representações sobre a história da África 

presentes nos livros didáticos de História empregados em escolas públicas municipais 

localizadas em Vitória da Conquista, Bahia. 

No tocante aos livros didáticos utilizados no trato da disciplina História é sabido que 

os conteúdos vigentes bem como suas abordagens, alinham-se aos interesses das classes 



 

 

dominantes referendando as relações de poder ou ressaltando a história e influência das 

civilizações ditas dominantes. Ao aproximar-se do ensino da disciplina História e da 

constituição de seu currículo e suas ferramentas metodológicas, os E.C oportuniza o 

conhecimento e o respeito à diversidade cultural existente por trás de cada temática abordada, 

favorecendo um novo olhar frente aos discursos impostos como “verdades”. Segundo Hall 

(2003), os E.C permitem a identificação de discursos diferenciados e conjunturas múltiplas 

na constituição histórica das mais diversas civilizações.  

 

2. Metodologia 

 É inegável a importância do livro didático na construção do saber histórico escolar e no 

processo de ensino aprendizagem da disciplina. Nesse sentido, as editoras responsáveis pela 

confecção e veiculação dos livros didáticos desempenham papel significativo em sua 

estruturação, uma vez que os livros – ao serem pensados enquanto produto mercadológico, 

objetivam adequar-se às realidades nas quais são utilizados, sobretudo, naquelas em que outros 

arcabouços metodológicos disponíveis para o professor no processo de ensino e aprendizagem 

são escassos. “No cotidiano do aluno e do professor, o livro didático pode ser um importante 

aliado, ajudando-os na organização do ensino e da aprendizagem. Uma das condições para que 

isso ocorra é o reconhecimento das necessidades do contexto escolar e, ao mesmo tempo, a 

capacidade de entender os limites dos livros didáticos” (BRASIL, 2018, p. 11).  

 Segundo Choppin (2004, p. 583), o LD assume dentre as suas variadas funções, a função 

“ideológica e cultural” que constitui-se “instrumento privilegiado de construção de identidade, 

geralmente ele é reconhecido, assim como a moeda e a bandeira, como um símbolo da soberania 

nacional e, nesse sentido, assume um importante papel político”. Assim sendo, além de 

desempenhar papel importante na (des)construção da identidade do sujeito, o livro didático atua 

mercadologicamente de forma significativa, já que os grandes oligopólios editoriais disputam 

entre si o domínio da produção dos LD bem como os meios de satisfazer o ideário daqueles que 

os encomendam. 

 Como veículo de propagação de ideias, valores e culturas, o livro didático ocupa um 

papel significativo nos bancos escolares. Além de ser o instrumento didático mais utilizado em 

grande parte das salas de aulas brasileiras, em especial no que concerne o ensino da disciplina 

História. Os PCN da disciplina justificam o fato em razão do 

     



 

 

ambiente da sala de aula, o número excessivo de alunos por turma, a 

quantidade de classes assumidas pelos professores e os controles 

administrativos assumidos no espaço escolar contribuem para a escolha de 

práticas educacionais que se adaptem à diversidade de situações enfrentadas 

pelos docentes. Geralmente, isso significa a adoção ou aceitação de um livro, 

um manual ou uma apostila, como únicos materiais didáticos utilizados para 

o ensino (BRASIL, 1998b, p. 79). 

  

 

Dessa forma, os livros didáticos,  

 

para o Estado e algumas escolas particulares, representam um instrumento de 

controle do sistema escolar, a garantia de certa qualidade de ensino e a difusão 

de valores. Para o professor, asseguram um modelo de prática, segurança no 

processo de desenvolvimento do trabalho e eficiência na transmissão de 

conteúdos exigidos por programas ou currículos. Para as famílias, expressam 

um sinal de qualidade na educação (BRASIL, 1998a, p. 79). 
 

  

Os discursos apresentados nos LD a respeito da temática africana seguem uma rede 

discursiva que se constrói a partir do que é tomado como verdade e quem compõe os currículos 

que regem e direcionam o estudo da História. Essa rede discursiva se forja em meio às relações 

de poder e as verdades constituídas socialmente. Segundo Foucault (1979, p. 12),  

 

[...] a verdade não existe fora do poder ou sem poder [...]. A verdade é deste 

mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele produz efeitos 

regulamentados de poder. Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua 

"política geral" de verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz 

funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 

distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona 

uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a 

obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que 

funciona como verdadeiro. 

 

 

Os LD corroboram na produção das subjetividades presentes no processo de ensinar e 

aprender, em especial nos anos finais do ensino fundamental, onde os sujeitos são constituídos 

conforme intencionalidade presentes nos currículos que regem todo o processo educativo. O 

currículo escolar contribui para a formação social do indivíduo e, no tocante à temática africana, 

favorece a constituição de saberes que podem (ou não) influenciar a interação social do sujeito. 

Destarte, refletir sobre os discursos e representações sobre a história africana nos livros 



 

 

didáticos à luz da A.D permite “não mais tratar os discursos como conjuntos de signos 

(elementos significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que 

formam sistematicamente os objetos de que falam” (FOUCAULT, 1987, p. 56). 

 

3. Resultados e discussão 

O livro didático e o ensino de História da África 

Passados 15 anos de promulgação da Lei 10.639/03, ainda são muitas as reflexões a 

respeito do ensino de História da África e dos africanos que precisam ser realizadas, uma vez 

que as dificuldades enfrentadas para a efetivação dos trabalhos com a educação das relações 

étnicos raciais é latente. Por muito tempo, nas escolas de ensino fundamental, a discussão da 

temática reservou-se ao “13 de Maio” e/ou dias destinados a celebração das culturas afro-

brasileiras, bem como a imagem de um Egito meramente “faraônico” ou como mão-de-obra 

fundamental para a economia brasileira nos séculos em que se seguiram a escravização. 

Segundo Oliva (2009, p.216), “as abordagens acerca dos estudos africanos, presentes ou 

ausentes nas coleções de História utilizadas para os últimos quatro anos do ensino 

fundamental, aparecem como ingredientes chaves na composição, transformação e 

manutenção das referências e imagens que o público escolar constrói sobre o continente”. 

O L.D não constitui-se uma mera ferramenta pedagógica e sim, um artefato cultural 

que produz e reproduz os mais variados saberes e valores. Para Bittencourt (2006, p.72),  

 

o livro didático é um importante veículo portador de um sistema de valores, 

de uma ideologia, de uma cultura. Várias pesquisas demonstraram como 

textos e ilustrações de obras didáticas transmitem estereótipos e valores dos 

grupos dominantes, generalizando temas como família, criança, etnia, de 

acordo com os preceitos da sociedade branca burguesa. 

 

 

Ainda segundo Bittencourt, a análise dos conteúdos e das ideologias presentes nos 

L.D e suas relações com as propostas curriculares vigentes não é o suficiente para 

compreendermos toda a carga de subjetividade que o L.D traz em si. Antes, faz-se necessário 

compreendê-lo em todos os seus aspectos e contradições.  

Até então, os conteúdos que figuraram nos currículos e L. D pertinentes à disciplina 

História, relacionados à temática do ensino de História da África e dos africanos, são frutos 

de discursos que objetivavam perpetuar concepções do senso comum, nascentes do 



 

 

‘imaginário’ europeu. O que se pode observar nos discursos e narrativas históricas destinados 

aos estudos africanos é a predominância de um discurso eurocêntrico, uma dominação 

objetiva dos povos europeus ocidentais no mundo, tomando por base os saberes ditamente 

europeus, como parâmetros para os demais povos e civilizações (BARBOSA, 2008). 

No que diz respeito aos L.D, mesmo antes da sanção da Lei 10.693/03, já incluíam os 

estudos da civilização egípcia em seus currículos. O que se observava, até então, era a 

negação de sua identidade africana. Com a sanção da lei, percebe-se que o Egito antigo 

passou a localizar-se na África, não sendo uma civilização oriental ou uma civilização do 

chamado Crescente Fértil. Não obstante, essa mudança ocorre de forma ainda tímida e pouco 

convincente, uma vez que não há uma preocupação efetiva com a inserção de mapas mais 

objetivos e de fácil entendimento, por exemplo, onde a localização africana do Egito fique 

clara para àqueles aos quais os livros se destinam. 

Os L. D ignoravam que, muito antes da chegada dos primeiros europeus ao território 

africano, em meados do século XV, já se encontravam ali estabelecidos Estados, política e 

economicamente organizados, norteados por uma ordem social e moral, bem como 

monarquias dotadas de conselhos populares que representavam as mais diversas camadas 

sociais. As organizações políticas presentes na África eram múltiplas, ao contrário daquilo 

que acreditavam os europeus recém-chegados. A organização, tanto política quanto 

econômica, africana se equivalia a outras organizações políticas e econômicas encontradas 

em outras partes do mundo naquele período (NASCIMENTO, 1997). 

Grandes reinos como de Gana, Etiópia, Congo, Benin, Daomé, dos “impérios” do 

Mali, Songhai e Zimbabwe, ou ainda, das cidades-Estado Iorubas simplesmente não 

aparecem nos livros que pretendem apresentar ao estudante a Antiguidade africana. Outro 

ponto também ignorado é o relacionado a mitologia africana: “As identidades no Brasil são 

marcadas por negações ou afirmações, fruto dos ensinamentos do colonizador. Não obstante, 

o estudo sistematizado da mitologia greco-romana sempre ocupou um espaço considerável 

nos livros didáticos. Os mitos gregos de Zeus, Afrodite e outros, têm espaço consagrado na 

educação brasileira, enquanto os mitos africanos são rejeitados, demonizados” (SANTANA, 

2008, p.15). Ao passo que a oralidade e a tradição mitológica africana não são, sequer, 

mencionadas. 

A não observância dessa temática deve-se, por vezes, a própria ignorância dos 

professores da disciplina história a respeito desses reinos e impérios, além da própria 



 

 

mitologia africana. “Este desconhecimento histórico é por sua vez histórico, à medida que 

não existia, até recentemente, nas universidades a obrigatoriedade da disciplina história da 

África” (BORGES, 2009, p. 76). Daí a importância do oferecimento de cursos de formação, 

aperfeiçoamento e especialização na área por parte das instituições de ensino e órgãos 

públicos responsáveis pela implantação da Lei 10.693/03 nas escolas brasileiras. 

 O caráter mercadológico do LD dita, por vezes, o modo como os conteúdos propostos 

são abordados e os discursos que esses conteúdos visam propagar, uma vez que todo discurso 

traz em si uma intencionalidade, onde a legitimação da dominação de determinados grupos 

sociais ou a produção de regimes de “verdade” sobre determinados temas. 

 É importante ressaltarmos duas características fundamentais que influenciam 

sobremaneira a circulação e comercialização do L.D no Brasil: inicialmente, o livro didático 

muda anualmente, à medida em que o sujeito avança de série/ano; a organização do próprio 

espaço escolar, além da utilização do LD como principal ferramenta didática em sala de aula, 

massificam o LD, já que o mesmo objetiva atender de uma única vez, um determinado 

grupo/turma de alunos, fazendo com que a circulação dos livros didáticos aumente a cada ano 

tornando esse segmento extremamente rentável e lucrativo. 

 Não obstante, o fato do livro didático estar atrelado a um modelo de qualidade de 

ensino/educação assentado pelos poderes competentes, o L.D traz sobre si a reprodução de um 

pensamento político e/ou cultural de um determinado grupo e exerce funções previamente 

determinadas por esse(s) mesmo(s) grupo(s). Assim, sua reprodução e confecção, por vezes, 

visam atender interesses que ultrapassam o campo educacional.  

  

Os livros didáticos analisados: discursos e representações sobre a África 

Neste tópico, fazemos uma discussão sobre os discursos presentes nos L.D acerca do 

ensino de História da África. Os livros didáticos utilizados como base para a nossa análise 

foram:  

1. História: Sociedade & Cidadania (2015), de Alfredo Boulos Júnior. O autor tem a sua 

formação inicial em História, tendo concluído seu mestrado em Ciências – área de 

concentração: História Social, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), 

além do doutoramento em Educação, também pela PUC/SP, concentrando seus estudos nos 

seguintes temas: Representação, Imagens, africanos, afro-descendentes, livro didático e África, 



 

 

tendo os livros didáticos como principais publicações. O livro é destinado aos alunos do 6º ano 

do Ensino Fundamental e publicado pela Editora FTD, estando em sua terceira edição. 

 A introdução à temática ocorre de forma tímida já no capítulo destinado à discussão a 

respeito da “pré-história” brasileira. O autor cita a descoberta do local de origem do ser humano 

na África, sem maiores explicações ou chamadas mais trabalhadas para o aluno. A origem 

africana da humanidade posta de forma acanhada não favorece o entendimento da África 

enquanto berço da humanidade. A informação surge como “mais uma” dentre tantas outras 

apresentadas no capítulo. A abordagem relacionada ao continente aparece, mais uma vez, na 

chamada para os estudos concernentes aos povos do Oriente, onde a África aparece na chamada 

da unidade. Embora a África apareça na chamada do capítulo, não há uma maior explicação 

para a sua presença na chamada. O autor traz um mapa onde estão localizadas as cidades e 

civilizações antigas. O Egito está assinalado no mapa, mas não há uma referência à sua 

localização africana.  

 O box destinado ao Egito antigo e ao Reino de Kush começa com um pequeno mapa da 

localização das duas civilizações e uma chamada com questionamento a respeito da localização 

egípcia.  Mais uma vez, o autor ignora a localização africana do Egito que não é mencionada 

de forma clara e objetiva, permitindo ao educando tal logo relacionar o Egito ao continente 

africano. O mesmo ocorre com o Reino de Kush que aparece como um “desdobramento” do 

Egito antigo sem pertencimento ou localização africana.  

Importante ressaltar a ausência de reinos africanos precursores na História da 

humanidade que contribuíram significativamente para o desenvolvimento da humanidade, 

como o Império de Axum, conhecido como um dos maiores mercadores do continente africano 

ou da cultura Nok que desenvolveu um dos mais complexos sistemas judiciários que antecedeu 

os códigos de lei considerados modernos.  

O autor segue apresentando o Egito antigo, em sua ilustração principal do capítulo, as 

atividades desempenhadas às margens do rio Nilo, dando ênfase ao papel do Nilo no 

desenvolvimento da sociedade egípcia, sem maiores informações sobre o modo como o Egito 

se constituiu uma grande civilização. O Egito surge como uma “dádiva” do rio Nilo e só se 

forjou um império organizado pois “souberam aproveitar as cheias do Rio Nilo”. 

Quanto ao Reino de Kush, o autor apresenta os principais pontos de sua organização 

social bem como os feitos que fizeram do Reino de Kush um dos primeiros reinos africanos. O 

Reino é apresentado no início de seu tópico como pertencente ao continente africano, mas a 



 

 

ausência de um mapa deixa uma lacuna no que diz respeito à localização espacial. A ausência 

de uma referência visual, pode prejudicar o entendimento do educando quanto à localização 

geográfica do Reino de Kush e também da vastidão do continente africano. 

 

2. Projeto Mosaico História (2015), de Cláudio Vicentino e José Bruno Vicentino. O autor 

principal é bacharel e licenciado em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (USP). 

Pós-graduando em História pela Universidade de Brasília. Professor de Ensino Médio. 

Professor do Anglo Vestibulares desde 1981. Autor de várias obras didáticas e paradidáticas 

para o Ensino Fundamental e Médio. 

 A obra dedica um módulo para os estudos da temática africana dividido entre os 

conteúdos relacionados à antiga civilização egípcia e a diversidade de povos e reinos da África 

antiga. O autor inicia o capítulo pontuando o continente africano como “berço da humanidade”, 

além de citar brevemente o desenvolvimento da Antiguidade africana bem como o 

deslocamento dos núcleos africanos que ali habitavam. 

 O Egito é apresentado como uma civilização africana, desenvolvida na região conhecida 

como África setentrional. A importância do rio Nilo é ressaltada pela utilização da frase do 

historiador grego Heródoto que considerava o Egito “uma dádiva do Nilo”. O autor enfatiza a 

participação do Nilo no desenvolvimento da civilização egípcia a partir dos fatores climáticos 

e geográficos. A utilização de mapas para a localização da civilização egípcia bem como um 

mapa pontuando os principais sítios arqueológicos com registros de ancestrais dos seres 

humanos, facilitam o entendimento espacial do continente. O mapa da localização do rio Nilo 

e da localização do Egito às suas margens também atuam positivamente no entendimento da 

temática. O autor trabalha com a divisão clássica da história do Egito antigo, mas ressalta a 

participação do povo egípcio no desenvolvimento de sua civilização, bem como sua atuação no 

campo das artes e o desenvolvimento acadêmico. 

No tocante aos demais reinos africanos, o autor traz as principais características dos 

reinos antigos de Kush, Axum e Cartago, além de trazer textos adicionais que possibilitam o 

conhecimento de algumas das religiões tradicionais africanas e a importância da oralidade para 

esses povos. A apresentação desses reinos bem como das religiões africanas e toda a pluralidade 

concernente ao continente, possibilita ao educando a compreensão da diversidade étnica e 

cultural, características marcantes do continente africano. 

 



 

 

3. Projeto Teláris – História: da Pré-História à Antiguidade (2015), de Gislane Azevedo e 

Reinaldo Seriacopi. A autora principal é mestre em História Social pela Pontifícia Universidade 

Católica (PUC-SP). Trabalhou como professora universitária, pesquisadora e professora de 

História do Ensino Fundamental e Médio nas redes privada e pública. É autora de livros 

didáticos de História para alunos do Ensino Fundamental e Médio. 

 Os autores reservaram dois tópicos para o estudo da temática africana: o capítulo 05, 

destinado à civilização egípcia e o capítulo 9, destinado às civilizações da África antiga. Os 

autores começam o capítulo destinado à civilização egípcia destacando sua localização no 

nordeste africano bem como ressaltando a participação do Nilo no fortalecimento da 

civilização. A classificação tradicional da história antiga do Egito também é parte integrante do 

postulado pelos autores, além dos fatores culturais ganharem destaque como a produção 

intelectual e a importância da religião na sociedade egípcia.  

 No box destinado às civilizações da África antiga, os autores apresentam um breve 

panorama da diversidade cultural e política encontrada no continente desde a antiguidade. O 

deserto do Saara aparece como um fator determinante na divisão territorial africana, além de 

ressaltar o papel de cidades e civilizações como Cartago, a cultura Nok, os reinos de Kush e 

Axum, o que colabora para o conhecimento da pluralidade cultural do continente, além de 

facilitar o entendimento das variadas influências africanas que se pode identificar na formação 

cultural do povo brasileiro. Ao final do capítulo, os autores apresentam um esquema-resumo 

para que o educando seja capaz de sintetizar o conteúdo estudado. 

 

Considerações finais 

 É inegável que a temática africana, desde a promulgação da Lei 10.639/03, figura de 

forma diferenciada nas publicações de obras didáticas. Reinos e impérios que antes eram 

ignorados pela historiografia tradicional, hoje ocupam espaços significativos nas obras 

analisadas. Resta-nos refletir de que modo ocorrem a reprodução dessa temática.  

 A história da África segue “presa” a estereótipos europeizados e informações 

cristalizadas. O continente segue abordado de forma a negligenciar contatos e intercâmbios com 

os diversos núcleos populacionais em desenvolvimento no período de sua Antiguidade ou, 

ainda, mencionado “atemporalmente” sem nenhuma relação estabelecida com os feitos das 

ditas grandes civilizações. 
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